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Resumo: O presente trabalho visa analisar os incentivos e restrições institucionais ao desenvolvimento 
do enoturismo no Alto Douro Vinhateiro (ADV), a partir da perceção de gestores de turismo de oito 
 quintas da região. Para tal, realizou-se uma pesquisa exploratória e descritiva, que contou com investi-
gação bibliográfica, observação de campo e aplicação de roteiros de entrevistas aos gestores do turismo 
das respetivas quintas. Concluiu-se que, na perceção destes gestores, a catalogação do ADV como 
património da UNESCO atuou sinergicamente às políticas de incentivo ao turismo no espaço rural em 
Portugal, com a mobilização de recursos privados e públicos na qualificação da infraestrutura turística, 
sendo uma importante instituição incentivadora do enoturismo. As principais restrições institucionais 
estão relacionadas com a falta de uma política eficiente para evitar a emigração dos jovens e dificuldades 
na atuação coletiva para implementação de rotas enoturísticas.
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Abstract: This paper aims to analyze the institutional incentives and constraints to the development of 
wine tourism in Alto Douro Wine Region (ADV), from the perception of tourism managers of eight farms 
in the region. To this end, an exploratory and descriptive research was carried out, which included biblio-
graphic research, field observation and application of interview scripts to the tourism managers of the 
respective farms. It was concluded that, in the perception of these managers, the listing of the ADV as a 
UNESCO heritage site acted synergistically with the incentive policies for tourism in rural areas in Portugal, 
with the mobilization of private and public resources in the qualification of tourism infrastructure,  
being an important institution to encourage wine tourism. The main institutional constraints are related 
to the lack of an efficient policy to prevent the emigration of young people and difficulties in collective 
action for the implementation of wine tourism routes.
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INTRODUÇÃO
É recorrente, na literatura, a ligação do enoturismo à paisagem cultural, de forma que os 
territórios que têm paisagens classificadas como Património Mundial da UNESCO são 
propícios para o desenvolvimento do enoturismo, despertando o interesse de estudiosos 
sobre a temática1.

Com base neste contexto do enoturismo e para sustentar a análise, o estudo funda‑
mentou‑se na teoria institucional de Douglass North, que defende a ideia de que existe 
uma matriz institucional que suporta e explica o desenvolvimento2, com a existência de 
instituições que incentivam e outras que restringem a ação das organizações que atuam 
nas interações socioeconómicas, de tal forma que promovem ou restringem o desem‑
penho económico.

A partir desta conceção, derivou‑se a ideia de que existe uma matriz institu cional 
que suporta o desenvolvimento do enoturismo no Alto Douro Vinhateiro (ADV), 
 propondo‑se a presente análise. Nesse sentido, este estudo propôs‑se analisar os incen‑
tivos e restrições institucionais ao desenvolvimento do enoturismo no ADV a partir da 
perceção de gestores de turismo de oito quintas que operam na região.

Este território é reconhecido, desde 2001, como Património Cultural da Humani‑
dade da UNESCO, tendo a sua história fortemente vinculada à vitivinicultura, possuindo 
aspetos culturais e naturais que fornecem um bom pano de fundo para a implementação 
de atividades enoturísticas. Para tal, foram delineados os seguintes objetivos específicos: 
contextualizar, a partir de uma perspectiva histórica, o surgimento da vitivinicultura e 
do enoturismo na região; caracterizar as quintas pesquisadas; e identificar as instituições 
restritivas e incentivadoras do enoturismo, na perspetiva dos gestores de quintas que 
operam neste território.

O presente artigo está estruturado em oito secções. A primeira secção traz esta 
 breve introdução, a segunda e o terceira apresentam, respetivamente, a abordagem 
 teórica e a metodologia utilizada na pesquisa. A quarta, a quinta e a sexta secções tratam 
dos resultados da pesquisa, atendendo aos objetivos delineados. Finalmente, na última 
secção do artigo são apresentadas as considerações finais.

1. A ABORDAGEM INSTITUCIONAL DE DOUGLASS NORTH
A Nova Economia Institucional (NEI) abrange estudos focados na análise de insti‑
tuições, arranjos institucionais e custos de transação. Douglass North, um dos principais 
expoentes desta corrente teórica, centra‑se no estudo das instituições e sua relação com 
o desempenho económico. No decorrer de sua obra, o autor tratou de compreender  
 

1 SIGALA, 2019.
2 NORTH, 1990.
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a dinâmica institucional, considerando as instituições como principais reguladores das 
interações e atividades humanas3.

North propõe que a análise económica seja realizada ao longo do tempo. Ao incor‑
porar a história no seu modelo de análise, admite que costumes, trajetórias, cultura,  valores, 
leis, ou seja, instituições, têm influência, além do comportamento racional dos agentes 
económicos. Ao fazer estas afirmações, admite ainda a incerteza, a racionalidade limitada 
e a assimetria de informação como pressupostos fundamentais no ambiente das trocas 
económicas e sociais. Neste sentido, as instituições são criadas para reduzir as incertezas, 
estabelecendo uma estrutura estável que orienta as transações e interações humanas4.

O pressuposto da racionalidade limitada coloca em xeque a suposta racionalidade 
económica e utilitarista, admitindo que o ser humano não consegue analisar todas as 
alternativas possíveis na tomada de decisão. Motivações, bem como sistemas cognitivos, 
afetam as perceções e as escolhas, de forma que não existe um comportamento humano 
plenamente racional5. Sendo assim, num ambiente caracterizado pelas incertezas, em 
que os agentes têm racionalidade limitada, assume‑se que há assimetria de informação, 
ou seja, nem todos possuem as mesmas informações para transacionar. Neste cenário, 
há espaço para comportamentos oportunistas, como a busca do autointeresse6.  Portanto, 
há precaução das partes ao transacionar para evitar os prejuízos de um possível compor‑
tamento oportunista.

Historicamente, as sociedades começam com instituições mais simples, de modo 
que as normas sociais, as tradições e os costumes são suficientes para orientar compor‑
tamentos de pequenos grupos em que há confiança entre as partes. Porém, quando 
 aumenta a complexidade das interações, as instituições vão evoluindo, tornando‑se 
estru turas complexas com regras formais e informais que orientam as interações sociais, 
económicas e políticas7.

As precauções para transacionar incluem coleta e aferição de informações, salvaguar‑
dadas em contratos e utilização do sistema jurídico. Os custos tidos com essas  precauções 
são os custos de transação8. Dito de outra forma, os custos de transação consistem nos 
custos de mensurar os atributos valorativos do que está sendo transacionado e nos custos 
de proteger os direitos de propriedade, de fiscalizar e de fazer cumprir os acordos9.

Por sua vez, tais custos são a fonte das instituições. Frequentemente, um  contrato 
será redigido com características específicas para que a transação seja cumprida, 
 contudo tais contratos são incompletos devido ao custo de mensuração. Nesse  contexto, 

3 NORTH, 1990, 1991, 1994.
4 NORTH, 1990, 2005.
5 MANTZAVINOS, NORTH, SHARIG, 2004; NORTH, 2005.
6 WILLIAMSON, 2012.
7 NORTH, 1990.
8 AZEVEDO, 2000; BUENO, 2004.
9 NORTH, 1990, 2005.
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as  instituições informais (padrões de comportamento, reputação, convenções) terão 
um papel principal no acordo10, bem como leis e sistema jurídico que possibilitem que 
 sanções sejam implementadas, caso o contrato não seja cumprido.

Para o autor, a evolução das instituições cria um ambiente propício às soluções 
cooperativas para as transações complexas do mundo moderno. Considerando essas 
premissas, quanto mais eficientes forem as instituições em incentivar que os  agentes 
ajam buscando a eficiência económica, mais desenvolvimento haverá11.  Portanto, 
 depre ende‑se que instituições fortes e eficientes propiciam mais condições para  países, 
regiões, territórios e empresas se desenvolverem. Assim, pressupõe‑se que um  conjunto 
de instituições conformou o desenvolvimento do enoturismo no Alto Douro  Vinhateiro.

É necessário esclarecer a distinção que North faz entre instituições e organizações, 
sendo as primeiras compreendidas como o conjunto de regras, e as segundas entendidas 
como entidades que reúnem indivíduos com uma finalidade específica. Analogamente a 
um jogo, as instituições são as regras e as organizações são os jogadores. As insti tuições 
são criadas com a função de reduzir as incertezas e inibir comportamentos oportu‑
nistas nas transações e interações humanas, enquanto as organizações têm o objetivo de 
 ganhar o jogo12.

O conceito de instituições inclui as restrições formais (leis, regras), informais 
 (normas, crenças, padrões de comportamento, convenções) e as características de enfor-
cement (fazer cumprir), abrangendo regras escritas e não escritas, delimitando o que é 
permitido e o que é proibido nas interações económicas e sociais. Já as organizações são 
criadas para aproveitar as oportunidades oferecidas pelo ambiente institucional e vistas 
como agentes de mudanças, que surgem dentro de um determinado contexto institu‑
cional, mas que, ao longo do tempo, ao interagirem com outras organizações e com as 
instituições, têm o papel de mudar a estrutura institucional13.

Neste modelo, há uma contínua interação entre as instituições e organizações 
que, no longo prazo, influenciam o desempenho económico14. O ambiente institu‑
cional  influencia a estruturação das organizações e, simultaneamente, as organizações 
 influenciam a matriz institucional. Argumenta‑se, assim, que o desenvolvimento do 
 enoturismo num território é derivado de uma teia de instituições que, ao longo do tempo, 
propiciou oportunidades de ação para organizações nesse âmbito. Assim, esse arca bouço 
institucional conforma o comportamento dessas organizações no  desenvolvimento  
do enoturismo.

10 NORTH, 1991.
11 NORTH, 1991, 2001.
12 NORTH, 1990, 1991, 2005.
13 NORTH, 1990, 2005.
14 NORTH, 1990, 1991, 1994.
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Compreende‑se que o ambiente institucional direciona a busca de conheci mentos 
e habilidades por parte das pessoas e das organizações e que é fator essencial no desen‑
volvimento da sociedade. A competição, fruto da interação entre instituições e organi‑
zações, é ponto‑chave para a mudança institucional, pois impulsiona as organizações 
a investirem em competências e conhecimento para sobreviver15. Ademais, as tecno‑
logias também são afetadas pelas instituições16, isto é, enquanto houver um quadro 
institu cional que estimule o investimento em determinadas tecnologias, competências 
e conhe cimentos, estas serão aplicadas para solucionar os problemas que se apresentam 
na sociedade17.

Portanto, o processo de difusão da informação e inovação deriva do quadro insti‑
tucional. A falta de incentivos para gerar conhecimentos e inovações produtivas  coloca 
alguns países, regiões e territórios em posição de desvantagem perante aqueles que 
esti mulam esses processos18. Mudar esta trajetória de crescimento não é fácil. A matriz 
insti tucional caracteriza‑se por ser estável, devido à variedade de instituições e possíveis 
interações que a conformam e, principalmente, à path dependence. Por outras palavras, 
não será a mudança numa única instituição que provocará a mudança da matriz institu‑
cional. A mudança institucional efetiva‑se com base na mudança incremental no longo 
prazo: a alteração de uma norma combina‑se com a modificação de uma convenção e 
assim por diante, resultando na elaboração de uma matriz institucional que irá deter‑
minar o desempenho económico e político19.

A path dependence (dependência da trajetória) é entendida como «o caminho 
pelo qual instituições e crenças derivadas do passado influenciam escolhas» presentes 
dos indi víduos e das organizações20. Tal conceito é fundamental para a compreensão 
da dinâ mica institucional, demonstrando que soluções ineficientes podem persistir 
ao  longo do tempo21. Contudo, há um entendimento mais complexo sobre o termo,  
que o torna um fator fundamental na continuidade de uma sociedade. A aprendizagem 
cria path dependence de ideias, ideologias e instituições. Assim, os sistemas de  modelos 
 mentais apresentam path dependence, de tal forma que abordagens de desempenho 
inefi cientes podem persistir por períodos longos22. Posto isto, a dificuldade de alterar as 
trajetórias das sociedades é evidente, sugerindo que o processo pelo qual as sociedades 
 possuem determinadas matrizes institucionais no presente restringe as escolhas  futuras23.  

15 NORTH, 1994.
16 NELSON, WINTER, 2002.
17 NORTH, 2005.
18 NORTH, 2001.
19 NORTH, 1991.
20 NORTH, 2005: 21.
21 GALA, 2003.
22 DENZAU, NORTH, 1994.
23 NORTH, 2005.
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Sendo assim, sociedades cujas experiências passadas as condicio naram a consi derar a 
 mudança inovadora com desconfiança contrastam com aquelas cuja  herança forneceu 
uma  percepção favorável a essa mudança.

Enfim, é a partir desta abordagem que este trabalho se propõe a analisar os incen tivos 
e restrições institucionais ao desenvolvimento do enoturismo no ADV, conside rando que, 
antes de oferecerem atividades de enoturismo, as quintas tinham suas atividades focadas 
essencialmente na produção vitivinícola e, em dado momento, uma conjuntura institu‑
cional propiciou que passassem a desenvolver o turismo em seus  empreendimentos.

Assim, a partir da teoria de Douglass North, buscou‑se responder às seguintes 
questões de investigação: O que motivou as quintas ofertarem o enoturismo? Quando 
e como isso aconteceu? Quais as instituições formais e informais que, na percepção dos 
gestores, incentivaram e ou restringiram o desenvolvimento do enoturismo ao longo do 
tempo neste território? Neste contexto, na próxima secção será apresentada a metodo‑
logia utilizada para operacionalizar a investigação.

1.1. Metodologia 
Para alcançar os objetivos delineados para este estudo, que assumiu um caráter explo‑
ratório e descritivo, foi adotada uma abordagem qualitativa. A perspetiva teórica de 
 Douglass North foi norteadora para a construção da problemática, escolha metodoló‑
gica, interpretação e análise das informações. A partir desta abordagem, evidenciou‑se a 
necessidade de compreender a história precedente ao surgimento do enoturismo.

Desse modo, realizou‑se investigação bibliográfica sobre o desenvolvimento da 
viti vinicultura e do enoturismo na região, observação de campo e entrevistas semiestru‑
turadas realizadas aos gestores de oito quintas situadas na região do Alto Douro Vinha‑
teiro, no período compreendido entre fevereiro e março de 2020, contemplando ainda 
a aplicação de questionários com utilização de escalas Likert. O roteiro das entrevistas 
abrangeu os eixos e variáveis apresentados na Tabela 1.

Os dados obtidos nas entrevistas foram organizados com o auxílio dos  softwares 
NVivo12 e Excel para posterior análise, juntamente com as observações de campo.  
Os dados obtidos foram codificados em nós primários e secundários, correspondentes 
aos eixos e variáveis, respetivamente.

A escolha das oito quintas ocorreu através da definição de uma amostra inten‑
cional, não probabilística, levando em conta o conhecimento e a experiência de um dos 
autores, melhor conhecedor da região e das empresas ligadas ao setor.
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Tabela 1. Características gerais das quintas estudadas

Eixos de Pesquisa Variáveis

Características das 
quintas

Tempo de existência
Início do enoturismo
Tempo de existência do enoturismo
Administração familiar

Oferta turística dos 
empreendimentos

Serviços e produtos ofertados no início
Serviços e produtos ofertados atualmente
Fluxo de turistas
Existência de excursões de autocarros turísticos
Existência de contratos com operadoras e agências turísticas
Percentual de lucros provenientes do turismo

Tomada de decisão 
para investir em 
turismo

Motivação para empreender
Apoio ou influência de alguma organização na decisão de empreender
Decisões sobre a oferta de novos serviços aos turistas e investimentos em infraestruturas
Utilização de assessorias e consultorias técnicas em turismo

Instituições Instituições informais (crenças sobre competição, cooperação, história e cultura do vinho, 
trabalho familiar) 
Instituições formais (leis, programas, projetos, linhas de incentivo financeiro)

A análise das informações obtidas na pesquisa foi organizada em dois segmentos, 
que serão apresentados a seguir, trazendo primeiramente a contextualização histórica 
do surgimento da vitivinicultura e do enoturismo na região e, posteriormente, a  análise 
das percepções dos gestores das quintas sobre as restrições e incentivos institucionais 
ao desenvolvimento do enoturismo, juntamente com dados de caracterização das  
quintas estudadas.

2. CONTEXTUALIZAÇÃO DAS ORIGENS DA 
VITIVINICULTURA E DO ENOTURISMO NO DOURO
A partir da premissa de North24, de que a história importa e que as instituições e organi‑
zações evoluem lentamente, não há como falar em desenvolvimento do enoturismo sem 
primeiramente considerar o estabelecimento prévio da vitivinicultura no Douro. Afinal, 
os padrões de comportamento das organizações nas interações económicas de hoje são 
resultado da evolução da teia institucional ao longo do tempo.

Há que ressaltar que todas as quintas estudadas têm como principal atividade a 
produção de vinho e, assim, as suas atuações no mercado foram, em grande medida, 
influenciadas por uma matriz institucional ampla e sedimentada no âmbito da vitivini‑
cultura. Então, tem‑se um cenário de organizações que possuem um path dependence 
oriundo das suas experiências prévias e aprendizagens compartilhadas de geração em 
geração no mercado vitivinícola.

24 NORTH, 1990.
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Isto posto, destaca‑se que a RDD é a mais antiga região do mundo com regula‑
mentação e delimitação da produção vitivinícola. A primeira demarcação da RDD data 
de 175625 e já sofreu várias alterações, datando de 1921 a última mudança significa‑
tiva26. Parte do território da RDD, o Alto Douro Vinhateiro (ADV), é reconhecido pela 
UNESCO, desde 2001, como Património Cultural da Humanidade, tendo a sua história 
fortemente vinculada à vitivinicultura e constituindo‑se na porção mais representativa 
e preservada da RDD27.

A vinha e a produção do vinho nesse território têm origem em tempos longínquos, 
que frequentemente remetem à ocupação romana28. Registos documentais da época 
 medieval revelam que, desde o século XII, havia uma produção vitícola intensa que foi 
expandida ao longo dos séculos XIII e XIV. Essa intensificação da produção e melhoria 
da qualidade das vinhas vinculam‑se à fixação de mosteiros da ordem monástica de 
Cister, que investiram em grandes explorações vitivinícolas na região29.

Os negócios relacionados com a exportação de vinhos foram crescendo ao longo 
do século XVII, atraindo parceiros de outros países, predominantemente os ingleses30.  
É nesse período que se tem a primeira referência ao vinho do Porto para indicar os  vinhos 
produzidos na região do Douro31. Essa época é marcada por divergências polí ticas entre  
a Inglaterra e a França, que culminaram com a assinatura do Tratado de  Methuen,  
entre Portugal e Inglaterra, em 170332. A partir daí, o vinho do Porto assumiu um papel 
importante na balança comercial de Portugal. Nessa conjuntura, entre crises e adulte‑
rações do produto, procedeu‑se à primeira demarcação da RDD33.

Desde então, a especialização na vitivinicultura e a integração ao mercado expor‑
tador de vinhos têm caracterizado a economia do Douro. Entre ciclos de pujança e crise 
económica, destacam‑se as profundas mudanças ocorridas nesse território durante a 
 segunda metade do século XIX provocadas pela filoxera, legislação mais liberal e  avanços 
nos meios de transporte, que propiciaram que a região de vinhedos se expandisse até à 
fronteira, havendo uma reordenação do espaço vinícola pós‑filoxera no final do século 
XIX e início do século XX34.

No que toca ao ambiente institucional para o desenvolvimento da vitivinicul tura, 
há uma alternância entre períodos de maior ou menor regulação e protecionismo35, 

25 PEREIRA, 2006.
26 SOUSA, 2007.
27 TELES, SOARES, 2019.
28 PEREIRA, BARROS, 2016.
29 PEREIRA, 2006; TELES, 2018.
30 PEREIRA, BARROS, 2016.
31 TELES, 2018.
32 PEREIRA, 2006; TELES, 2018; SOUSA, 2007.
33 AGUIAR, 2002; SOUSA, 2007.
34 PEREIRA, 2006.
35 SEQUEIRA, 2013.
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orientando as ações das organizações. No decorrer das primeiras décadas do século XX, 
continuaram os esforços para regulamentação, fiscalização e certificação dos vinhos, 
com a criação de várias organizações, entre as quais se destacam a Casa do Douro e o 
Instituto do Vinho do Porto36.

No início do século XXI, algumas características do setor vitivinícola do Douro 
são: expansão da área de vinhedos; incremento da produção de vinhos, com cresci mento 
das exportações e dos preços; melhoria da qualidade dos vinhos; reforço da repu tação 
de qualidade dos vinhos; reestruturação do modelo institucional de regu  la mentação da 
RDD, com o objetivo de regular e controlar a produção e comercialização dos  vinhos 
com Denominação de Origem37; criação do Instituto dos Vinhos do Douro e do  Porto 
(IVDP), que, desde então, atua como órgão regulador das Indicações Geográ ficas 
 Douro e Porto38; patrimonialização do Alto Douro Vinhateiro na categoria de  Paisagem 
 Cul tural Evolutiva e Viva, da classificação da UNESCO39.

Os avanços do final do século XX e início do século XXI na vitivinicultura são 
acompanhados pelo início da estruturação do enoturismo nas quintas. De acordo com 
Joukes e Rachão40, apesar da beleza cénica do território, devido ao relevo montanhoso 
e características do rio, por muito tempo, o Douro permaneceu isolado. Aliado a isso,  
a falta de recursos financeiros e o atraso tecnológico da região foram impeditivos do 
rompimento das barreiras geográficas que afastavam visitantes e turistas.

Apesar disso, existem relatos do século XIX sobre a realização de atividade de 
 lazer e turismo nas quintas. Tais atividades eram sobretudo realizadas por viajantes que 
nego ciavam vinho e promovidas por proprietários das quintas, que reuniam amigos 
e  parentes41. A linha de comboio do Douro foi implementada na segunda metade do 
 século XIX, dada a necessidade de escoar a produção, de trazer produtos fitossanitários 
para combater a filoxera e de atender a procura dos grupos exportadores de vinho que 
se estabeleceram na região e propulsionaram tal implementação42.

Conforme Joukes e Rachão43, em 1936, realizou‑se o I Congresso Nacional de  Turismo 
em Portugal, evento em que foram auscultadas as partes interessadas em iniciar um 
planea mento do turismo no país. No entanto, estas autoras destacam que não há  qualquer 
 menção ao Douro como atrativo a ser alvo de planeamento do ponto de vista turístico.

As grandes mudanças para oferta turística têm início na década de 1980, com a 
melhoria dos acessos à região e a adesão de Portugal à CEE. Em 1985, abriu‑se a última 

36 PEREIRA, 2006.
37 PEREIRA, 2006.
38 BRITO, 2006.
39 TELES, 2018.
40 JOUKES, RACHÃO, 2019c.
41 JOUKES, RACHÃO, 2019b.
42 MESQUITA, PINA, 2003: 400 apud BENTO, coord., 2019: 63.
43 JOUKES, RACHÃO, 2019b.
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eclusa do rio Douro, que possibilitou a navegabilidade desde a sua foz até a  fronteira, 
desvelando os caminhos para o turismo de cruzeiros. É importante referir que foi através 
do rio Douro que, em tempos já longínquos, se fez o escoamento da produção vitivi‑
nícola para a cidade do Porto, criando reputação aos vinhos produzidos nesse terri‑
tório44. Atualmente, é no rio que acontece grande parte do turismo, com os cruzeiros que 
 partem da cidade do Porto trazendo visitantes das mais variadas nacionalidades para o 
interior do norte de Portugal45 e fazendo com que o turismo de cruzeiros seja um dos 
principais subsetores na região46.

A adesão de Portugal à CEE, em 1986, é um marco institucional importante na 
 análise da expansão e organização do enoturismo na região do Douro. A partir da  entrada 
de Portugal nas Comunidades, tem‑se acesso a apoios económicos, materializados nas 
polí ticas de desenvolvimento territorial e nos incentivos financeiros, com a implemen‑
tação de programas voltados para a dinamização da economia e do turismo47. Em 1986, 
ocorre ainda a promulgação do primeiro instrumento normativo planificador do turismo 
em Portugal, o Plano Nacional de Turismo 1986‑199248.

No início da década de 1990, no âmbito da CEE, criou‑se o Programa Ligação 
entre Ações de Desenvolvimento da Economia Rural (LEADER), com fundos comuni‑
tários de apoio financeiro, com o objetivo de incentivar o desenvolvimento de comu‑
nidades rurais, dinamizando a economia49. Paralelamente, ao longo dos anos de 1990, 
tem‑se o primeiro quadro de referências do papel da União Europeia (UE) no turismo50 
com o lançamento do Livro Verde da Comissão Europeia, O Papel da União em Matéria 
de Turismo51.

Portanto, é nesse período, em consonância com as políticas vigentes de desenvolvi‑
mento rural da UE, que são criadas várias Associações de Desenvolvimento Local, entre 
as quais a Associação Douro Superior, a Associação Douro Histórico e a Associação 
Beira Douro. Essas associações, dentro das suas áreas de intervenção, vêm apoiando 
projetos de fortalecimento do turismo e de dinamização das áreas rurais52. Na década 
de 1980, essa estruturação tem início por meio dos projetos de Turismo de Habitação 
em Espaço Rural (TER), o que viria converter‑se em enoturismo na década de 1990,  
com degustações e visitas às adegas53 e a criação da Rota do Vinho do Porto54.

44 PEREIRA, 2006.
45 JOUKES, RACHÃO, 2019b.
46 BERNARDO, coord., 2018.
47 LEAL, 2001.
48 MILHEIRO, SANTOS, 2005.
49 COMUNIDADE EUROPEIA, 2006.
50 SANTOS, 2014.
51 MILHEIRO, SANTOS, 2005: 123.
52 MANFIO, MEDEIROS, CRISTOVÃO, 2020.
53 SANTANA, 2019b.
54 CRISTÓVÃO, 2011.
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Já na década de 1990, a construção de autoestradas ajudou a romper com o isola‑
mento histórico, possibilitando o aumento do turismo55. Atenta‑se que, em paralelo 
com a melhoria da rede rodoviária, nas décadas de 1980 e 1990, houve a desativação de 
 vários trechos da Linha do Douro, inclusive a parte internacional, que foram  deixados 
em  estado de total abandono56, constituindo um ponto negativo para a mobilidade  
turís tica na região.

Muito recentemente, com a abertura do túnel do Marão, esse território rompeu efeti‑
vamente o seu isolamento57. Bento refere que o Túnel do Marão «quebrou uma  barreira 
física, geográfica, psicológica e social entre o litoral e o interior Norte de  Portugal»58.  
De acordo com Joukes e Rachão59, entre 2012 e 2018, o número de turistas estran geiros 
quadruplicou. Segundo estas autoras, o enoturismo teve um desenvolvimento sem prece‑
dentes, com a oferta de experiências que abrangem passeios de bicicletas nas vinhas, 
 provas de vinhos, refeições harmonizadas, participação nas vindimas, assim como a 
 ampliação da oferta de alojamento.

A oferta turística, composta por produtos culturais e naturais alicerçados na 
 paisagem vinhateira classificada pela UNESCO, expandiu‑se e consolidou‑se,  havendo 
ainda investimentos em museus, centros de interpretação e revitalização de monu mentos 
que ampliam as opções turísticas60. Conforme Teles61, a classificação da  UNESCO  gerou 
uma obrigação do poder público central de empreender esforços e recursos para a 
 região62, havendo a criação de organismos para gestão e monitoramento da paisagem, 
bem como para a dinamização do território63. Em tal contexto, o turismo vem  ganhando 
especial atenção, sendo estratégica para a valorização de recursos, a promoção da região 
e a diversificação económica64.

Portanto, nesta breve contextualização das origens da vitivinicultura e do turismo 
no Douro, demonstra‑se que a vitivinicultura tradicional e a reputação dos vinhos produ‑
zidos na região são elementos seculares, enraizados no território e que têm um papel 
preponderante na economia do Douro há longo tempo. Entretanto, evidencia‑se que o 
enoturismo é um fenómeno recente, que teve sua real expansão somente no século XXI.

 

55 BERNARDO, coord., 2018.
56 BENTO, coord., 2019.
57 BERNARDO, coord., 2018.
58 BENTO, coord., 2019: 47.
59 JOUKES, RACHÃO, 2019a.
60 SANTANA, 2019b.
61 TELES, 2018.
62 SANTANA, 2019a.
63 AGUIAR, 2002; TELES, 2018.
64 CRISTÓVÃO, 2011.
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Retomando o objetivo do presente estudo de analisar a perceção dos gestores de 
turismo das quintas sobre os incentivos e restrições do ambiente institucional ao desen‑
volvimento do enoturismo no Alto Douro Vinhateiro (ADV), na próxima secção será 
apresentada a análise institucional a que se propôs esta investigação.

3. INCENTIVOS E RESTRIÇÕES INSTITUCIONAIS AO 
DESENVOLVIMENTO DO ENOTURISMO NO ALTO DOURO 
VINHATEIRO: PERCEPÇÃO DOS GESTORES
Nesta secção, busca‑se analisar a percepção dos gestores das quintas pesquisadas  sobre 
os incentivos e restrições institucionais ao desenvolvimento do enoturismo no Alto 
Douro Vinhateiro.

Primeiramente, na Tabela 2, expõem‑se algumas características das quintas estu‑
dadas. Como pode ser notado, com exceção da Quinta 1, todas as outras têm uma  longa 
existência, com trajetórias que muito se assemelham ao que foi abordado na secção ante‑
cedente, abrangendo a crise da filoxera, falências, mudança de mãos de proprie tários, 
vendas e aquisições por grandes grupos corporativos. Evidencia‑se ainda que todas as 
quintas possuem administração familiar. Entretanto, nesse ponto, há que referir que,  
nas quintas pertencentes a grupos corporativos, a família envolve‑se com a adminis tração 
mais ampla do grupo, isto é, não está presente no dia a dia das propriedades rurais.

Como pode ser visto, quatro quintas pertencem a grupos corporativos que 
atualmente abrangem tanto a produção vitivinícola quanto o enoturismo. A Quinta 7 
pertence a um grupo que conta com 27 quintas e é um dos maiores produtores de  vinho 
de  Portugal, sendo a sua administração integrada pelas quarta e quinta gerações da 
 família, de origem inglesa. A Quinta 8 pertence a um grande grupo administrado por 
uma família inglesa desde o século XIX. Ao longo do tempo, essa família foi adqui‑
rindo outras quintas e várias marcas renomadas de vinho, sendo uma das pioneiras a 
 ofertar enoturismo na década de 1990. Nos últimos vinte anos, esta empresa tem inves‑
tido forte mente no turismo, possuindo hotéis, restaurantes, cafés, espaços para eventos e 
serviço de travessia de barco no rio Douro, entre outros empreendimentos.

As quintas 4 e 6 pertencem a grupos corporativos menores, sendo o primeiro um 
dos mais tradicionais de Portugal e o segundo criado recentemente, no final do ano 
de 2020. A Quinta 1 é a de menor porte, com uma produção estritamente familiar e, 
 embora a propriedade rural tenha sido herdada pela família, esteve abandonada até 
1998. A Quinta 2 tem origem nos mosteiros, tendo passado pelas mãos de amigos dos 
reis, nobres e outros proprietários até ser adquirida, em 1940, pela família que atual‑
mente tem a sua posse.

A Quinta 3 pertence à família descendente de uma das personagens mais emble‑
máticas da história do Douro, possuidora de muitas quintas. Nos anos de 1990,  grande 
parte dos negócios dessa família, incluindo as suas marcas, foi vendida a um grupo 



351

 empresarial. Apesar disso, a família não vendeu a Quinta 3 e continuou a  produzir 
 vinhos, criando uma marca para esses produtos. Já a Quinta 5 possui registos da  produção 
de  vinhos em seu território desde 1615, sendo que, somente no início do  século XX, 
a  marca e a casa de vinhos foram criadas, com a aquisição dessa quinta pelos ascen‑
dentes dos atuais proprietários. 

Tabela 2. Características gerais das quintas entrevistadas

Quinta
Desde quando 

existe?
Início do 

enoturismo
Administração 

familiar
Pertence a grupo 

corporativo

Quinta 1 1998 2006 Sim Não

Quinta 2 XVI/XVII 2004 Sim Não

Quinta 3 1716 2005 Sim Não

Quinta 4 1738 1998 Sim Sim

Quinta 5 1615 2011 Sim Não

Quinta 6 1759 2005 Sim Sim

Quinta 7 1867 2015 Sim Sim

Quinta 8 Início do século XIX 1992 Sim Sim

Apesar da longa existência das quintas, verifica‑se que a prática do enoturismo 
é muito recente, sendo a Quinta 8 e a Quinta 4 pioneiras na oferta do turismo ligado 
aos vinhos do Douro, nos anos de 1990. As demais quintas abriram‑se ao enoturismo 
somente nos anos 2000, após a paisagem desse território já ser reconhecida como patri‑
mónio mundial pela UNESCO.

Sobre a oferta recente do enoturismo, evidencia‑se que todos os entrevistados 
mencionam o isolamento da região até os anos de 1990, enfatizando que o turismo era 
muito reduzido, tanto no que diz respeito à oferta como à procura, em conformidade 
com os estudos bibliográficos realizados. Posto isto, depreende‑se que a lacuna de polí‑
ticas e investimentos no acesso e mobilidade para a região foi uma restrição ao desenvol‑
vimento do turismo até a década de 1990.

Na Tabela 3, apresentam‑se os produtos e serviços turísticos oferecidos pelas 
 quintas, inicialmente e na atualidade (2019/2020), bem como os motivos pelos quais 
as propriedades passaram a empreender experiências de enoturismo. Enquanto três 
 quintas entraram no enoturismo por meio da oferta de quartos para alojamento em 
 espaço  rural, outras cinco detiveram‑se na oferta tradicional de provas de vinhos 
 (degustações) e loja para comercialização dos produtos, sendo que quatro também 
 ofereciam visitas guiadas. Ao observar a oferta atual, nota‑se que as provas de vinhos, 
as visitas guiadas e o alojamento se mantiveram. Houve ampliação e diversificação nos 
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serviços oferecidos, que passam a ser denominados de experiências de enoturismo,  
e incluem atividades na época da vindima, refeições e piqueniques harmonizados,  
passeios, aulas e workshops de vinhos e culinária, entre outros.

Tabela 3. Mudanças na oferta de enoturismo

Quinta
Oferta inicial de 

enoturismo
Oferta atual de enoturismo

Motivos para empreender em 
enoturismo

Quinta 1 Turismo rural com 
oferta de quartos, 
pequeno-almoço.

Provas de vinhos com visita. 
Gastronomia com agendamento.  
Os quartos estão desativados devido 
às adequações para obra de 
ampliação.

Sobrevivência. Necessidade. 
Não sobrevivem somente com  
o vinho.

Quinta 2 Turismo rural com 
oferta de quartos  
e pequeno-
almoço.

Hospedagem com pequeno-almoço. 
Provas de vinhos, visita workshops de 
vinhos e cozinha portuguesa. Passeios 
e disponibilização de bicicletas, 
piscina. Colheita e pisa na vindima.

Estratégia para pagar as contas 
da restauração da quinta. 
Somente com o vinho não 
sobrevivem.

Quinta 3 Turismo rural com 
cinco quartos na 
casa, pequeno- 
-almoço e refeições 
caseiras sob 
agendamento para 
os hóspedes.

Hospedagem em treze quartos com 
oferta de pequeno-almoço, serviço de 
spa, piscina, disponibilização de 
bicicletas e caiaques. Restaurante com 
almoço e jantar harmonizados. Visitas 
na adega, provas de vinho, loja de 
vinhos, passeios de jipe na quinta, 
piquenique e experiências na 
vindima.

Promover imagem e marketing 
para vender os vinhos. Levar  
a marca ao conhecimento  
de pessoas de outros países.  
E, mais adiante, vender vinhos 
pelo canal direto.

Quinta 4 Visitas guiadas e 
provas de vinho. 
Loja de vinhos.

Hospedagem no hotel e nos barris de 
vinho com pequeno-almoço. 
Restaurante. Eventos. Visitas guiadas  
e provas de vinho. Piqueniques, 
almoço ao ar livre. Aulas de cozinha, 
wine blending (visitante produzir seu 
próprio lote de vinhos). Colheita e pisa 
da uva na vindima.

A própria necessidade  
do mercado.

Quinta 5 Provas de vinho 
com 
agendamento. Loja 
de vinhos.

Programas de provas de vinho (mais 
curtos e mais extensos). Refeições 
harmonizadas com escolha de 
ementa prévia. No verão, é possível 
usufruir  
do terraço e piscina. Tudo sob 
agendamento.

A procura. Turistas que 
passavam pela região e vinham, 
e o enólogo tinha de parar  
o que estava a fazer para 
atender. Foi uma ação reativa  
e não proativa.

Quinta 6 Pequena loja  
de vinhos.

Loja com provas de vinhos. Visitas 
guiadas com três programas 
diferentes: visitas de autocarro, visitas 
de jipes e visita Vintage (personalizada 
com prova de vinhos premium).

Alavanca e uma forma mais 
fácil de chegar ao consumidor. 
Mostrar a singularidade dos 
vinhos diante da globalização  
e da massificação do mercado.

(continua na página seguinte)
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Quinta
Oferta inicial de 

enoturismo
Oferta atual de enoturismo

Motivos para empreender em 
enoturismo

Quinta 7 Visitas 
autoexplicativas  
e guiadas. Provas 
de vinhos. Loja  
de vinhos.

Visitas autoexplicativas e guiadas. 
Provas de vinhos. Piqueniques  
no terraço.

Conhecimento e comunicação 
da marca, de forma que os 
turistas sejam embaixadores das 
marcas do grupo em seus locais 
de morada.

Quinta 8 Visitas guiadas. 
Provas de vinhos. 
Piqueniques. Pisa 
de uva na vindima.

Visitas guiadas. Provas de vinhos. 
Piqueniques. Animações com grupos 
de cantares ou contadores de histórias, 
canoagem, passeios de barco, 
workshops de vinho do Porto, aluguel 
de salas para reuniões e serviços. 
Atividades na vindima.

Conhecimento e projeção  
da marca.

Duas quintas mencionaram que empreender em enoturismo foi uma questão 
de  sobrevivência, visto que a produção vitivinícola não era suficiente para sustentar o 
 negócio. Tais quintas caracterizam‑se por serem as menores da amostra pesquisada;  
a Quinta 1 não possui funcionários e conta com o trabalho de três membros da família,  
e a Quinta 2 possui apenas um funcionário e um grupo familiar de três pessoas envol‑
vidas nas atividades de vitivinicultura e de enoturismo. Em ambas as quintas, os trabalhos 
na vinha são contratados por empreitada, quando há necessidade.

A estratégia de diversificação adotada pelas quintas 1 e 2 está em consonância com 
 revisão de estudos sobre enoturismo65, que indica que muitas vinícolas pequenas  dependem 
do enoturismo para sustentar os seus negócios, sendo essa atividade um impor tante 
agregador de renda. Na Tabela 4, tem‑se essa confirmação, já que o enoturismo repre‑
senta 50% e 60% da faturação das quintas 1 e 2, respetivamente. Das quintas estu dadas,  
50% afirmaram que o objetivo inicial de empreender em enoturismo está relacionado com 
a comunicação e imagem da marca, o que é suportado por vários estudos, indicando que 
as experiências positivas vivenciadas pelos turistas têm impacto na sua percepção sobre 
as marcas, podendo influenciar o consumo de uma determinada marca e/ou região66.  
Para essas quintas, a faturação proveniente do enoturismo é bem menos expressiva.

65 CARLSEN, 2004.
66 MITCHEL, HALL, 2004; MITCHELL, 2006; PATEL‑CAMPILLO, DELESSIO‑PARSON, 2016.
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Tabela 4. Informações sobre o enoturismo nas quintas

Quinta
Número de 

turistas/ano

Acolhimento de 
grupos de 
cruzeiros e 
autocarros

Existência de 
contratos com 

agências e 
operadoras

Faturação 
proveniente do 
enoturismo (%)

Existência de 
funcionário 

gestor do 
enoturismo

Quinta 1 Não tem dados Não Não 50% Não

Quinta 2 4000 Sim Sim 60% Não

Quinta 3 15 000 Sim Sim 20% Sim

Quinta 4 90 000 Sim Sim 50% Sim

Quinta 5 5000 Não Sim Muito pouco Sim

Quinta 6 15 000 Sim Não Menos de 5% Não

Quinta 7 20 000 Não Sim Cerca de 5% Sim

Quinta 8 60 000 Sim Sim Pouco Sim

Outras duas quintas percebem que, nos seus casos, o crescimento do turismo na 
região e o aumento da procura foram os fatores que impulsionaram o desenvolvimento 
do enoturismo. A Quinta 4, apesar de citar essa motivação, foi uma das pioneiras na 
oferta enoturística. Já a Quinta 5 iniciou a operação de enoturismo em 2011, quando,  
de facto, existia um volume considerável de turistas circulando na região.

Observa‑se que o fluxo de turistas nas quintas varia bastante. A quinta que mais 
recebe turistas é a que tem uma maior diversificação da oferta de produtos e serviços 
enoturísticos, incluindo hotel, restaurante aberto ao público, visitas guiadas, provas de 
vinho, eventos e uma diversidade de experiências turísticas. As quintas 2 e 5 recebem 
um menor número de turistas contabilizados, não possuindo capacidade para ampliar 
esse fluxo devido à sua atual estrutura para receção de visitantes.

Cinco das quintas pesquisadas recebem grupos de turistas de cruzeiros e de 
 excursões de autocarro, sendo que, em algumas delas, os grupos são divididos em 
 subgrupos menores, com cerca de quinzd pessoas, para que se possa realizar uma expe‑
riência satisfatória. Outras três quintas recebem apenas visitantes particulares e grupos 
menores. Das oito quintas, apenas duas não têm contratos com agências e operadoras 
de turismo, sendo que a Quinta 6, apesar de não ter contratos formais, faz negociações 
de preço e reservas com agências e operadoras. A existência de contratos com agências e 
operadoras mostra como o enoturismo está institucionalizado nessas quintas.

A institucionalização e profissionalização é notada também na contratação de 
 gestores específicos para tratar do enoturismo, que ocorre nas quintas 3, 4, 5, 7 e 8.  
Na Quinta 6, um mesmo profissional gere a parte de vitivinicultura e a de enoturismo. 
Nas quintas 1 e 2, o enoturismo e as demais atividades da propriedade rural são ainda 
 geridos pela família.
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Enfim, com a apresentação dessas características, é possível apreender que o 
enoturismo nas quintas é um fenómeno recente, que teve a sua expansão no início do 
 século XXI e se vem solidificando nos últimos anos. Os motivos que levaram as  quintas 
a inves tirem em enoturismo divergem para as quintas maiores e menores:  enquanto 
para as primeiras a projeção da marca é a principal motivação para oferta, para os 
 pequenos empre endimentos trabalhar com o enoturismo é uma questão de sobrevi‑
vência.  Contratos com agências e operadoras, oferta de serviços diversificados, receção 
de  grupos e contratação de mão de obra especializada em enoturismo já são uma reali‑
dade para a maioria dessas quintas, demonstrando a institucionalização dessa atividade. 

No que toca à perceção dos entrevistados sobre as instituições informais que incen‑
tivaram e restringiram o enoturismo, destacam‑se as suas crenças sobre a cooperação 
e competição. Na Figura 1, tem‑se a perceção dos entrevistados sobre a cooperação, 
 demonstrando que, embora 87,5% concorde com sua importância para o desenvolvi mento 
do enoturismo, e 75% concorde totalmente que sua empresa atua em parceria e coope ração 
com outras quintas, somente 50% percebe que a cooperação existe efetivamente.
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Fig. 1. Percepção sobre cooperação no desenvolvimento do enoturismo
Escala (1, discordo totalmente e 5, concordo totalmente)

Para os entrevistados das quintas 2 e 8, as dificuldades históricas com organizações 
cooperativas e associativas na vitivinicultura do Douro, com uma trajetória de falências, 
falta de pagamento aos agricultores, gastos excessivos e desavenças, fazem com que as 
pessoas não acreditem no associativismo. Tal afirmação é congruente com a ideia de 
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path dependence proposta por North67, demonstrando que as experiências e trajetórias 
passadas limitam as escolhas presentes e futuras, influenciando as interações econó‑
micas. Conforme o depoimento de uma entrevistada:

Porque a associação no Douro é muito difícil. Nós já tentamos fazer uma rota, 
três ou quatro vezes, e não foi possível. Porque ninguém está de acordo. E eu, ainda há  
2 anos telefonei para uma quinta vizinha. E eu perguntei o que ela fazia, quais os preços 
que ela praticava, para podermos oferecer o mesmo serviço dentro do mesmo padrão de 
preços. E fui corrida. Disseram que não diziam nada, e que não tinha nada que saber. 
E, portanto, as relações empresariais do Douro ainda são muito complicadas68.

Nesse ponto, é interessante destacar que a Rota do Vinho do Porto, referenciada na 
literatura, não está ativa. As oito quintas estudadas participaram dessa rota e atribuem a 
sua descontinuidade a uma diversidade de motivos. A entrevistada da Quinta 1 percebe 
a falta de participação do empresariado nas assembleias, o não pagamento de quotas e 
os problemas financeiros como motivadores do insucesso da rota.

Na perceção das entrevistadas das quintas 3 e 4, a dificuldade de trabalhar em 
 conjunto está vinculada às assimetrias de interesse e visões entre as empresas, conforme 
os depoimentos apresentados a seguir:

Eu acho que é porque há realmente muitas assimetrias. Casas com uma 
 dimensão enorme, com centenas de anos, com uma história secular; grandes casas 
do vinho do Porto, que originalmente estavam na mão dos ingleses: uma Taylor’s, 
uma  Sandeman… Todas essas marcas assim já com uma dimensão imensa; e depois, 
com uma quantidade imensa de pequenos e médios produtores, que tem um negócio 
mais familiar. Obviamente que os interesses nunca vão ser os mesmos. Obviamente. 
 Portanto, o entendimento será sempre extremamente difícil de atingir69.

Não vou dizer que as rotas ou essas associações na realidade funcionem muito 
bem. Portanto, não podemos esperar que uma rota nos traga clientes, todos nós temos 
de fazer por isso. Nós pertencemos a uma associação. […] Eram dezasseis quintas,  
que já nos recomendávamos umas às outras. […] Então, tentámos juntar todos 
e  trabalhar um bocadinho a promoção, criar um mapa, criar um flyer, ter alguma 
 coisa mais perso nalizada. […] Só que, na realidade, andámos um ano em reuniões, 
ver o que íamos fazer e não fizemos nada. Foi perda de tempo. Porquê? Porque 
são  empresas. Cada uma tem a sua forma de ver. As associações nunca resultam.   

67 NORTH, 2005.
68 Depoimento da entrevistada da Quinta 2, obtido a 05 de fevereiro de 2020.
69 Depoimento da entrevistada da Quinta 4, obtido a 06 de fevereiro de 2020.
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Estamos falando com pessoas com diferentes formas de ver e resolver. Não  acredito 
 muito. Já estive no Alentejo, como eu disse, quatro anos. Tem rota dos vinhos do 
 Alentejo. Funciona um pouco melhor. Porque, como as coisas são muito distantes, eles 
precisam. É que nós também precisamos. Porque não podemos ser egoístas ao ponto 
de dizer que não precisamos. Aliás, eu fui uma das pioneiras a dizer isso e eu era uma 
das que não precisava. Porque a quinta estava sempre cheia. […] Mas não deu em 
nada. Acabou que todos se zangaram e infelizmente acabou. Mas, acho que elas  devem 
existir e que haja tenta tivas. Mas depois, como são diferentes empresas, para dar  
certo é difícil70.

Nesses depoimentos, são evidentes os pressupostos de incerteza, a racionalidade 
limitada e a assimetria de informação em que as interações económicas estão imersas71. 
Dois entrevistados mencionam que essa descrença no trabalho em conjunto é limi tante 
ao desenvolvimento do enoturismo, que precisa da ação coletiva para a cons trução de 
rotas e de produtos turísticos. Conforme North72, é a evolução institucional que  propicia 
um ambiente favorável às soluções cooperativas, no entanto, a path dependence pode 
 limitar essa evolução.

Nesse contexto, as entrevistadas das quintas 2 e 3 explicam que as parcerias e coope‑
rações acontecem em termos mais privados, em pequenos grupos, em que os proprie‑
tários dos empreendimentos têm um relacionamento pessoal próximo, o que,  conforma 
a ideia de que, em grupos pequenos, onde existe confiança, não é necessário uma 
teia institucional complexa para orientar as interações73. Já as ações coletivas formais,  
como a participação em associações e rotas, são consideradas difíceis de ser viabilizadas; 
 prova disso é que, quando essa investigação foi conduzida, não havia uma rota de vinho 
 ativa na região, concluindo‑se que não existem hoje instituições estáveis que estimulem 
o  trabalho coletivo.

Juntamente com a cooperação, a competição entre as organizações é fundamental 
para o desenvolvimento do enoturismo74. Conforme pode ser notado na Figura 2, a maior 
parte dos entrevistados concorda totalmente (55,56%) e concorda (44,44%) com a afir‑
mação de que as empresas na qual atuam buscam ser competitivas. Na visão de  North75, 
um ambiente competitivo é importante ao pressionar a busca, por parte das empresas,  
de conhecimentos, tecnologias e competências para competir e sobreviver no mercado.

70 Depoimento da entrevistada da Quinta 3, obtido a 14 de fevereiro de 2020.
71 NORTH, 1990, 2005.
72 NORTH, 1990.
73 NORTH, 1990.
74 SALVADO, 2016; SALVADO, KASTENHOLZ, 2017.
75 NORTH, 1994.
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Apesar da maior parte dos gestores das quintas se assumir como empresa compe‑
titiva, como pode ser evidenciado na Figura 2, não há uma percepção forte de que a 
competição seja importante para o desenvolvimento do enoturismo. Nesse gráfico, 
 apenas três entrevistados enfatizaram que a região é beneficiada com a competitividade 
e a ampliação da oferta, pois possibilita que o turista tenha mais opções de atividades e 
permaneça por mais tempo, observando que há bastante espaço para empreender no 
mercado enoturístico do Douro.

Ainda sobre as instituições informais, os entrevistados foram questionados sobre 
a sua percepção em relação à valoração da história e da cultura da região e do trabalho 
familiar. Verificou‑se que, além de perceberem a importância da história para o enotu‑
rismo, a totalidade dos entrevistados concorda inteiramente com a afirmação de que a 
história é valorizada no âmbito do enoturismo nas quintas em que atuam. Da mesma 
forma, todos os entrevistados afirmaram que o trabalho familiar é importante para o 
desen volvimento do enoturismo no território, e 87,5% percebe que a quinta que repre‑
senta foi alicerçada no trabalho familiar.
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Fig. 2. Perceção sobre a competição no desenvolvimento do enoturismo
Escala (1, discordo totalmente e 5, concordo totalmente)

Em termos de incentivos institucionais formais, os apoios às infraestruturas, 
nomea damente a navegabilidade do rio Douro e a melhoria da rede viária,  culmi nando 
com a finalização do túnel Marão em 2016, são mencionados pelos entrevistados 
como fatores determinantes para o desenvolvimento do enoturismo. Na percepção dos 
entre vistados das quintas 2, 3, 4, 7 e 8, o turismo de cruzeiros foi, em grande medida, 
 responsável por aumentar o fluxo turístico no Douro.
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Considera‑se que tais incentivos, possibilitadores de que a região transpusesse seu 
isolamento histórico, estão relacionados com a classificação do Alto Douro Vinhateiro 
como Paisagem Cultural Evolutiva e Viva, pela UNESCO, em 2001. Cabe ressaltar que 
as instituições formais que são aderentes às instituições informais existentes costumam 
ter mais sucesso76, ou seja, a patrimonialização terá mais hipóteses de ter sucesso se a 
valoração da história da vinha na região estiver enraizada na cultura, e, conforme foi 
observado quanto às instituições informais, esta valoração histórica existe.

A atenção à cultura, como âncora do turismo na região, foi reforçada com a  escolha 
da cidade do Porto, Capital Europeia da Cultura em 2001, como principal porta de 
 entrada no Douro. Conforme depoimento da entrevistada da Quinta 3, a chancela da 
UNESCO funcionou como uma alavanca ao desenvolvimento do enoturismo:

Eu acho que ajudou como uma alavanca. Como arranque, como início. Que era  
necessário fazer algumas alterações, pelo facto de termos ganho, ou termos sido consi-
derados. Uma delas foi realmente a mais importante, os acessos. Depois, foi  abertura 
ao financiamento. Alguém olhar para esta região e achar. Se alguém viu que tem 
 potencial, então nós temos de ajudar. Estava tudo centralizado na capital ou no 
 litoral. E o interior ficava muito esquecido. O facto de termos sido considerados veio 
ajudar a olharem para o Douro. Dar atenção ao Douro. E isso fez com que realmente 
muitas das coisas despontassem77.

Interpreta‑se que a chancela da UNESCO atuou de várias formas no desenvolvi‑
mento do enoturismo, tanto na promoção do destino como na aplicação de recursos 
financeiros e esforços por parte do poder público nessa região. Manter o ADV signi‑
fica garantir que essa paisagem seja protegida, monitorizada e valorizada, contem‑
plando ao mesmo tempo as especificações da UNESCO e as necessidades do território.  
Nesse  âmbito, um quadro institucional complexo para a proteção e monitorização da 
 paisagem foi criado, incluindo a elaboração de um Plano Intermunicipal de Ordena‑
mento do Terri tório do Alto Douro (PIOTADV)78.

Essa atenção do poder público, com a consequente melhoria dos acessos, sinérgica 
ao reconhecimento da UNESCO, criou um ambiente oportuno para as quintas inves‑
tirem no enoturismo. As visitas às adegas, que já eram uma realidade em Gaia, foram 
sendo implementadas também no interior (Douro), onde, de facto, a vinha é cultivada. 
Conforme depoimentos dos entrevistados das quintas 2, 3, 4, 5, 6 e 7, os investimentos 
feitos pelas grandes marcas de vinho do Porto no enoturismo do Douro incentivaram o 
fluxo de turistas para a região.

76 NORTH, 1990.
77 Depoimento da entrevistada da Quinta 3, obtido a 14 de fevereiro de 2020.
78 TELES, 2018.
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Na Figura 3, verifica‑se que todos os entrevistados percebem que a instituciona‑
lização do ADV foi importante para o desenvolvimento do enoturismo e que a paisagem 
é um atrativo relevante para o enoturismo. Além disso, os entrevistados concordam ou 
concordam totalmente que existem normativas adequadas à proteção dessa paisagem.
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Fig. 3. Visão dos entrevistados sobra a paisagem, o património e as normativas
Escala (1, discordo totalmente e 5, concordo totalmente)

Na visão de todos os entrevistados, a patrimonialização trouxe visibilidade e 
reco nhecimento ao território. Conforme o depoimento da entrevistada da Quinta 5,  
houve um aumento no número de turistas que visita a quinta pelas suas paisagens e 
não especificamente pelos seus vinhos. Esse tipo de turista, segundo essa entrevistada,  
define os roteiros pelo país em função dos sítios classificados pela UNESCO, que, em 
Portugal, atualmente são 17.

Apesar de alguns entrevistados mencionarem a rigidez e a limitação nas regras 
 sobre as construções e ampliações nas propriedades localizadas na área patrimonia‑
lizada,  percebem que essas normativas de uso territorial e salvaguarda da paisagem são 
benéficas para a região e o desenvolvimento do enoturismo, pois, em tempos anteriores, 
houve um crescimento desordenado em muitos locais, trazendo prejuízos ao terri tório 
e à paisagem. Atualmente, o enforcement, com a aplicação de multas e penalizações, 
 garante que os regulamentos e normas são cumpridos. Duas entrevistadas mencio‑
naram que, por vezes, essas normas, ao limitarem as construções nas propriedades 
 rurais,  restringem a expansão do enoturismo.
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Os entrevistados relatam que, nos últimos vinte anos, tem ocorrido muito investi‑
mento privado em projetos de enoturismo na região, com melhoria das  quintas, 
 qualificação das adegas e salas de provas, construção de alojamento e de pequenos 
 hotéis. Quando questionados sobre os valores e crenças que orientam os empresários 
no desenvolvimento do enoturismo, cinco entrevistados percebem que existe um tecido 
empreendedor proativo e dinâmico neste território.

Além dos investimentos próprios, algumas quintas receberam recursos financeiros 
de incentivo, como pode ser evidenciado na Tabela 5, demonstrando que houve uma 
conjunção de investimentos privados e públicos.

Tabela 5. Incentivos financeiros para o desenvolvimento do enoturismo nas quintas

Quinta Apoio financeiro Quais incentivos financeiros?

Quinta 1 Sim Ministério da Agricultura começou a trabalhar com a Comunidade Europeia  
e começaram a vir os subsídios, o dinheiro, para poder instalar gente e fazer 
aquilo que queria fazer

Quinta 2 Sim Primeiramente, recebemos um apoio, que era de 30%, mas, depois, houve 
apoios melhores, programas que ofereciam 50% dos fundos e financiavam os 
outros 50%. Houve outros apoios dos quais eu não beneficiei, mas sei que houve 
imensos apoios ao longo desses anos todos. Eram fundos europeus e depois 
tinha uma participação portuguesa também

Quinta 3 Sim Apoio com subsídios do Turismo de Portugal e fundos da Comunidade Europeia

Quinta 4 Sim Turismo de Portugal, Norte 2020 e fundos da Comunidade Europeia

Quinta 5 Não  _

Quinta 6 Não  _

Quinta 7 Não  _

Quinta 8 Sim Fundos da Comunidade Europeia. O recurso foi para outro empreendimento, 
para um grupo e não especificamente para a quinta

Verifica‑se, assim, que o turismo, de facto, se desenvolve no Douro a partir do 
momento em que instituições formais, em nível nacional e da Comunidade Europeia, 
começam a ser instauradas, incentivando o turismo rural, o turismo de cruzeiros e o 
enoturismo, seja por meio de instrumentos planificadores, seja por incentivos finan‑
ceiros, demonstrando o quanto a definição de instituições formais é importante para 
direcionar as inovações, os conhecimentos e as competências organizacionais79.

Apesar da percepção destes direcionamentos pela esfera pública, quatro entre‑
vistados percebem que os investimentos públicos nas infraestruturas, com exceção dos 

79 NORTH, 1990.
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acessos  (rodoviário e fluvial), são residuais. A ausência de normalização e padronização 
da sina lética é indicada como uma restrição que dificulta a mobilidade do turista e gera 
 poluição visual. Uma entrevistada citou, como restrição ao enoturismo, a falta de inicia‑
tivas  efetivas para reativar trechos da linha férrea, que foram descontinuadas no passado 
recente.  Ademais, seis entrevistados consideram que, ao nível dos concelhos, o turismo 
é bastante desordenado e que há vários organismos e associações que trabalham com o 
 turismo,  porém, sem que haja comunicação e estratégias conjuntas. Segundo a entrevis‑
tada da Quinta 1, há imensa variação entre os concelhos no que se refere ao turismo, sendo 
alguns mais  ativos, interagindo com as partes interessadas e outros nem tanto. Já o entre‑
vistado da Quinta 8 entende que as estruturas locais e regionais de turismo são ineficientes.

A inexistência de rotas turísticas e itinerários e de informação sistematizada sobre 
a região são percebidos pelos entrevistados das quintas 3, 5, 7 e 8 como restrições ao 
enoturismo, conforme é exemplificado nos seguintes depoimentos:

Não há uma rota, por exemplo, específica das quintas, nós vamos para outras 
regiões do mundo, Napa Valley, Rioja, as coisas estão muito mais bem organizadas e 
aqui não existe essa organização80.

Nós não sabemos vender como um todo. Nós tivemos de fazer publicidade da 
quinta, o hotel X faz publicidade do hotel X, e não é tão fácil como às vezes viajar 
para um outro destino qualquer, em que nós sabemos, que vamos, «eu vou marcar a 
 viagem e sei que quero ir ali» e está tudo de forma clara. Um turista inglês ou ameri-
cano, que procura no Google, que nós começamos por aí, vamos ser honestos, e que 
coloque wine tourism, ele vai sentir-se completamente perdido. Já começa a haver 
um site ou outro que funcionam como motores de reserva, não de informação, mas 
de  reserva, em que têm o país dividido por regiões, que sugerem não só as atividades,  
mas os hotéis e alojamentos para dormir. Mas acho que ainda falta muita dessa infor-
mação sair por exemplo do Turismo de Portugal ou do turismo do Porto e Norte de 
Portugal. Esses departamentos que haviam de trabalhar a região como um todo lá fora, 
no mercado nacional, acho que só orienta um pouco melhor. Mas lá fora  sobretudo81.

Cabe ressaltar que a institucionalização do planeamento estratégico do turismo 
em Portugal é recente. Desde o primeiro plano, o processo de planeamento do turismo 
vem‑se transformando, havendo um esforço para auscultar os anseios das comunidades 
regionais e locais. No entanto, alguns autores constatam que o nível regional de gover‑
nança da região do Douro vem exercendo um papel bastante restrito no planeamento 
do turismo82.

80 Depoimento da entrevistada da Quinta 7, obtido a 11 de março de 2020.
81 Depoimento da entrevistada da Quinta 5, obtido a 11 de fevereiro de 2020.
82 RODRIGUES, BERNARDO, DOMINGUEZ, 2018.
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Apenas em 2007 foi instituído o primeiro Plano Nacional Estratégico de  Turismo 
(PENT), posicionando o turismo como um setor prioritário para o desenvolvi mento de 
Portugal e estabelecendo produtos estratégicos, entre os quais «Gastronomia e  vinhos»83. 
Posteriormente, no documento Estratégia Turismo 2020, não houve identi ficação de 
produtos estratégicos, mas a gastronomia e o vinho foram postos em destaque na  oferta 
turística nacional84. No instrumento Estratégia Turismo 2027, foram definidos ativos do 
turismo, a saber: ativo estratégico, ativos diferenciadores, ativos qualificadores e  ativos 
emergentes. Nesse documento, identificou‑se «Pessoas» como o ativo estraté gico do 
país e definiu‑se «História, cultura e identidade» como um dos ativos diferencia dores 
 (âncoras do turismo). A «Gastronomia e Vinhos» foram identificados como ativos 
quali ficadores, que agregam mais‑valia à experiência turística85.

 É importante constatar que o ativo estratégico «Pessoas», definido no documento 
Estratégia Turismo 2027, trata da principal problemática enfrentada pelo enoturismo 
no território investigado, segundo a percepção dos entrevistados. De um lado, o docu‑
mento expressa:

Receber bem em Portugal não é mero marketing: é cultura, é atitude, é identi-
dade. Consubstancia-se numa vocação universalista que traduz um genuíno  interesse 
por conhecer outras culturas, valorizar a diferença e o entendimento com  outros  povos; 
a nossa vontade e capacidade de valorizar as relações humanas, expressa na forma 
de nos relacionarmos com os outros e é consistentemente reconhecida por quem nos 
visita. As pessoas são, assim, um ativo único e transversal, com particular importância 
no Turismo — uma atividade de pessoas para pessoas86.

De outro lado, os entrevistados percebem que a inexistência de instituições que 
incentivem as pessoas a permanecerem na região é a principal problemática presente e 
imensa incerteza para o futuro da vitivinicultura e do enoturismo nesse território, o que 
é exemplificado nos depoimentos dos entrevistados que seguem:

Mão de obra. Falta de mão de obra. Falta de formação da mão de obra.  Portanto, 
falta de mão de obra qualificada. Porquê? Pensando que as pessoas  ainda preferem o 
 litoral. Ainda preferem o litoral e as grandes cidades. Portanto, tem de haver  atrativos 
do governo para colocar pessoas no interior. Portanto, no interior tem de  haver,  
pelo menos, melhores condições para as pessoas que vêm. Baixa de  impostos. As  pessoas 
têm de pagar menos impostos no interior, porque é mais difícil viver aqui. Não é? 
 Portanto, esperamos que no futuro isso possa acontecer. Porque, mesmo assim, a  região 

83 PORTUGAL. Ministério da Economia e da Inovação, 2007: 6.
84 PORTUGAL. Ministério da Economia, 2015.
85 PORTUGAL. Ministério da Economia, 2017.
86 PORTUGAL. Ministério da Economía, 2017: 46‑48.
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de  Trás-os-Montes é uma região muito pobre. Douro dentro do Trás-os-Montes desta-
ca-se um bocadinho por causa do vinho, e do vinho do Porto e do turismo. Mas Trás-os- 
-Montes ainda é uma região muito fechada, com condições climáticas adversas,  
com pouca população, as pessoas saem87.

O maior medo, hoje, para nós, é a cultura do povo daqui que trabalhava 90% 
para a vinha, que se vai acabando. Jovens não vão querer trabalhar na vinha. Esse é o 
nosso maior medo. É o que mais assusta para nós, produtores de vinhos, para o futuro. 
 Porque a maioria dos nossos colaboradores da vinha tem uma idade média entre 50 e 
60 anos. E todos eles eram filhos de antigos funcionários daqui. Todos eles. Se formos 
ver, todos aqueles funcionários têm a mesma origem familiar. Porque são primos e 
tios, irmãos. E todos vêm de gerações anteriores, estão há gerações na mesma empresa. 
Agora, a nova geração, já não88.

Mão de obra qualificada. Essa é uma das dificuldades no Douro. Acho que não 
só no turismo, mas muito no turismo, a mão de obra. Estamos a pagar caro agora,  
o facto de sermos do interior, e grande parte da juventude quer fugir para as zonas 
lito rais e grandes cidades e acabamos por não ter a mão de obra que necessitamos. 
Está melhor, a UTAD tem ajudado muito nisso, porque acaba retendo ou até  atraindo 
 jovens que não são daqui. A escola de turismo de Lamego também e, enquanto  miúdos, 
enquanto crianças, percebem que não têm de fugir daqui ou emigrar89.

Temos problemas, temos, recursos humanos por exemplo e desertificação da  região. 
Acho que aqui, portanto, tem de haver um investimento do poder central nas infraestru-
turas, não podemos fechar escolas só porque há cinco alunos, tem de se  manter a escola 
nem que seja um custo social, porque, se queremos manter as pessoas aqui,  temos de 
dar condições às pessoas e jovens que querem regressar. Mas, então, e se eu tiver filhos 
 pequenos? Vou pôr os meus filhos a andarem cinquenta minutos de autocarro de manhã? 
Tem de haver, da parte do investimento do poder central, do governo, uma intervenção 
imediata que é crítica na região, porque nós temos vindo a perder  população jovem num 
ritmo assustador e a população idosa está a ir embora também, não é? […] Portanto, 
para mim, as peças fundamentais, neste momento do enoturismo, são  recursos humanos 
e a região precisa muito de investir para que, além das condições que os privados dão, 
para que as pessoas consigam fazer vida aqui,  tenham escolas, tenham hospitais, tenham 
estruturas críticas essenciais para  poderem viver aqui, e o que se vê é que realmente, 
 infelizmente, temos a população jovem a sair da quinta, isso é crítico em tudo90.

87 Depoimento da entrevistada da Quinta 2, obtido a 05 de fevereiro de 2020.
88 Depoimento da entrevistada da Quinta 3, obtido a 14 de fevereiro de 2020.
89 Depoimento da entrevistada da Quinta 5, obtido a 11 de março de 2020.
90 Depoimento da entrevistada da Quinta 7, obtido a 11 de fevereiro de 2020.
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O processo de esvaziamento populacional na região, iniciado nos anos sessenta do 
século passado, vinculado à desvalorização das atividades económicas agrícolas e à  busca 
de melhores oportunidades em áreas urbanas, no litoral ou em países estran geiros91,  
é complexo e afeta profundamente a vitivinicultura e o turismo, e as dinâmicas socioeco‑
nómicas gerais da região. Nos relatos dos entrevistados, percebe‑se que, mesmo tendo 
oportunidades de trabalho nas quintas, as pessoas preferem migrar para outras regiões e 
países, que oferecem uma suposta melhor qualidade de vida. Nessa conjuntura, a falta de 
incentivos estruturais à permanência das pessoas no interior e nas áreas  rurais restringe 
o desenvolvimento do enoturismo. Sendo assim, a definição de «Pessoas» como ativo 
estratégico transversal do turismo carece de instituições estruturais que possibilitem que 
as pessoas tenham melhores condições para viver no território estudado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em síntese, a partir das informações analisadas, conclui‑se que, na perceção dos gestores 
das quintas estudadas, a institucionalização do ADV como património da UNESCO, 
abrangendo um quadro normativo para salvaguarda e valorização do território e da 
 paisagem, com mobilização de recursos financeiros, atuou incentivando o desenvolvi‑
mento do enoturismo neste território. A classificação do ADV, em sinergia com as insti‑
tuições que melhoraram os acessos à região, nos âmbitos rodoviário e fluvial, propiciou 
uma conjuntura institucional, incentivadora para os investimentos privados na requali‑
ficação das quintas e na oferta enoturística.

As principais restrições institucionais estão relacionadas com a falta de uma polí‑
tica eficiente para evitar a migração dos jovens para outras regiões e países. Além disso, 
a assimetria de interesses entre os proprietários das quintas de diferentes dimensões e 
a path dependence dos stakeholders em trabalhar individualmente dificultam a organi‑
zação e a ação coletiva para a criação de rotas do vinho e outras iniciativas em coope‑
ração. A inexistência de uma rota enoturística institucionalizada, situada num território 
cuja paisagem da vinha é classificada pela UNESCO e a denominação de origem dos 
vinhos tem notoriedade mundial, impede as quintas de usufruírem dos benefícios sinér‑
gicos proporcionados por esse tipo de ação coletiva, sendo, assim, um fator restritivo ao 
desenvolvimento do enoturismo.

Essa análise institucional revela que as instituições formais e informais se entre‑
laçam, delineando caminhos de desenvolvimento singulares às especificidades de cada 
território, reforçando, assim, a premissa de que é preciso olhar as instituições em toda 
a sua complexidade para compreender o desenvolvimento de um destino enoturístico.

91 BERNARDO, coord., 2018.
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